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O DESAFIO DA  
COMPETITIVIDADE
por Érico Sommer*

Quando relançamos o Projeto Energia Com-

petitiva (PEC), em meados do ano pas-

sado, o mundo ainda experimentava o auge da 

bonança e da expansão econômica. Ninguém 

poderia supor que, seis meses mais tarde, 

estaríamos na situação atual, com quedas 

históricas da produção industrial, do Produto 

Interno Bruto (PIB) e do nível de emprego.

Se as medidas propostas pelo PEC para garantir uma energia 

em condições mais competitivas para a indústria brasileira 

tivessem sido adotadas naquele momento, provavelmente 

a crise ý nanceira internacional tivesse impactos menos 

desastrosos para o País. O problema é que, mesmo com nossos 

insistentes alertas, muito pouco foi feito.

Na situação atual, torna-se ainda mais urgente reduzir os custos 

excessivos da energia. Por isso, nesta edição destacamos alguns 

aspectos fundamentais para contribuir para a reversão desse 

cenário. As propostas do PEC – redução dos encargos, maior 

transparência e condições adequadas de fornecimento do gás 

natural e primazia da hidroeletricidade – são fundamentais 

nesse processo. Além disso, há espaço para encaminhamento de 

outras questões, como a regulamentação dos polos industriais 

e a cria­«o dos certiý cados de energia.

Outro ponto fundamental neste momento difícil é a 

possibilidade dos consumidores livres transferirem excedentes 

contratuais. Com sobras contratuais acentuadas pela redução 

nos níveis de produção da indústria, esses consumidores só 

têm a opção de liquidar suas sobras ao preço spot, sem opção 

de venda desses excedentes.  

Estamos certos de que o encaminhamento desses pleitos dará 

condições mais favoráveis para a indústria enfrentar a atual 

crise. Por isso, estamos à disposição do governo para discutí-

los e contribuir na deý ni­«o das melhores formas de coloc§-los 

em prática. Precisamos trabalhar duro para fazer com que a 

energia em condições competitivas seja um diferencial neste 

momento difícil e contribua para evitar uma recessão. Não 

podemos desperdiçar essa oportunidade!

* Érico Sommer é presidente do Conselho Diretor da ABRACE.
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Há quase um ano, a ABRACE vem pleiteando junto ao Ministério 

de Minas e Energia (MME) que os consumidores livres de 

energia elétrica possam comercializar excedentes contratuais dos 

quais não necessitam. A idéia é que possam transferí-los para 

outros consumidores ou ainda para as distribuidoras.

Hoje esse pleito tornou-se ainda mais urgente por conta da redução 

da produção industrial no País. Nos últimos meses, a queda da 

demanda mundial e, consequentemente, da produção brasileira 

obrigou fábricas inteiras a interromper suas atividades. Segundo o 

Instituto Brasileiro de Geograý a e Estat²stica (IBGE), a produ­«o caiu 

17,2% % em janeiro em comparação com o mesmo mês de 2008.

O consumo de energia também despencou. De acordo com a 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE), considerando o mercado 

industrial como um todo, no acumulado de janeiro e fevereiro 

deste ano houve uma redução de 13,5% no consumo industrial na 

comparação com o mesmo período do ano passado.

A redução da produção e do consumo tem feito com que sobre 

energia de indústrias que a haviam previamente contratado 

no mercado livre. Como não podem repassá-la para outros 

consumidores, ý cam com um custo excessivo e muito prejudicial 

neste momento difícil.

A venda de excedente pelos consumidores beneý ciaria todo o 

setor. Neste momento, pelo menos, aumentaria a oferta de energia, 

contribuindo na redução dos preços do mercado cativo, por 

exemplo. Caso essa venda já estivesse autorizada, provavelmente 

o 9º leilão de ajuste, realizado pela Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE) em fevereiro, tivesse registrado preços 

bastante inferiores. Na ocasião, foram negociados 1.536 MW 

médios, contra os 1.793 MW médios inicialmente demandados 

pelas distribuidoras, a um preço médio de R$ 145,67 por MWh, 

que pressionará as tarifas dos consumidores cativos.

Diante desse quadro, a ABRACE intensiý cou as negocia­»es junto 

ao MME e Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) em favor 

da elaboração de um decreto sobre o assunto. A entidade tem 

consciência de que esse decreto será um primeiro passo para que as 

negociações de excedentes passem a acontecer. Por isso, está pronta 

para acompanhar o processo de regulamentação do tema pela Aneel, 

bem como sua operacionalização nos sistemas da CCEE.

 ENERGIA ELÉTRICA: 
ABRACE DEFENDE VENDA DE 
EXCEDENTES CONTRATUAIS
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Os impactos da crise ý nanceira internacional sobre 

a economia brasileira têm sido muito maiores do 

que se antecipou. O sintoma que mais atesta essa 

reversão de expectativas são os números do PIB 

(Produto Interno Bruto): no quarto trimestre do ano 

passado, houve uma queda de 3,6% na comparação 

com o trimestre anterior. Segundo informações do 

Instituto Brasileiro de Geograý a e Estat²stica (IBGE), 

esse é o maior recuo da série iniciada em 1996.

O quadro torna-se ainda mais dramático se for 

considerado que ainda não se vislumbram perspectivas 

da crise terminar. Nesse cenário, a indústria brasileira 

vem redobrando esforços para se manter competitiva. 

A energia é um fator-chave nesse equacionamento, 

já que chega a representar mais de 40% dos custos 

produtivos dos setores energointensivos. Neste 

momento difícil, é fundamental promover ações para 

redução de custos para evitar danos ainda maiores ao 

parque produtivo nacional.

Por isso, hoje são necessárias ações efetivas para que 

a energia seja um diferencial e contribua para atenuar 

os efeitos da crise na economia brasileira. É um 

modelo que já vem sendo adotado com sucesso em 

outros países. O México, por exemplo, diminuiu em 

até 20% as tarifas de eletricidade do setor industrial 

para minimizar o impacto da crise e melhorar a 

competitividade de suas empresas.

O governo brasileiro também precisa trabalhar nessa 

linha. Por isso, nesta edição do ABRACE Notícias 

listamos algumas ações urgentes que contribuirão 

para fazer com que a indústria brasileira conte com 

uma energia em condições mais adequadas para poder 

atravessar este momento difícil. Dada a importância 

dos grandes consumidores de energia em termos 

de geração de empregos e PIB, tais medidas terão 

consequências positivas para toda a sociedade.

Preço do gás natural - Nos últimos anos, o gás 

natural perdeu competitividade frente ao óleo 

combustível, seu principal concorrente, estando hoje 

51% mais caro.

 ENERGIA COMPETITIVA PARA SUPERAÇÃO DA CRISE

Gr§ý co 1 Competitividade do gás natural frente a outros energéticos

Essa perda de competitividade do gás pode inibir investimentos e comprometer 

a produção das indústrias dele dependentes. Para garantir a competitividade 

do combustível como energético, é necessário garantir a transparência de seus 

custos de transporte. Apesar de, na prática, a atividade ser um monopólio 

controlado pela Petrobras, não existe nenhuma regulamentação sobre o assunto 

e a estatal decide os preços sem qualquer transparência. Nesse sentido, também 

é necessário interromper o ciclo de reajustes anuais nos valores pagos pelo 

transporte e que seja estabelecido um teto para os óleos combustíveis e para a 

taxa de c©mbio utilizada nas f·rmulas de reajuste. Por ý m, a ABRACE defende 

a desdolarização das tarifas do gás natural produzido no País, bem como a 

þ exibiliza­«o dos contratos de take-or-pay por 12 meses.

Redução temporária da demanda contratada - O pagamento pelo Uso 

dos Sistemas de Distribuição e/ou Transmissão tem grande impacto nas contas 

das indústrias neste momento de crise. Isso porque é realizado com base nos 

montantes contratados e não nos efetivamente utilizados. Ou seja, mesmo com 

as atividades paralisadas e/ou reduzidas, as indústrias pagam os mesmos valores 

que pagariam se estivessem operando a plena carga. 

Diante disso, a ABRACE propõe que sejam permitidas mudanças nos valores 

cobrados pelo uso das linhas. Uma possibilidade é que, por um determinado 

período, a cobrança pelo uso do sistema de distribuição e/ou transmissão seja 

feita pelos valores de demanda efetivamente medida, criando uma conta gr§ý ca 

para posterior cobrança individual corrigida. 

Encargos setoriais - Atualmente são recolhidos nove encargos setoriais: Conta 

de Consumo de Combustíveis Fósseis dos Sistemas Isolados (CCC), Reserva 

Global de Reversão (RGR), Taxa do Operador Nacional do Sistema Elétrico 

(ONS), Pesquisa & Desenvolvimento e Eý ci°ncia Energ®tica (P&D), Conta 

Fonte ABRACE
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de Desenvolvimento Energético (CDE), Programa de Incentivo 

às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), Encargo 

de Serviços do Sistema (ESS), Compensação Financeira pela 

Utilização de Recursos Hídricos (CFURH) e Taxa de Fiscalização 

de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE). Esses encargos somaram 

cerca de R$ 14 bilhões no ano passado. O principal problema é que 

eles aumentam os custos da energia elétrica e, consequentemente, 

dos produtos fabricados pela indústria. 

De modo a atenuar os impactos desses encargos na competitividade 

da indústria, abaixo são apresentadas algumas propostas para 

redução ou até mesmo eliminação de parte deles.

 CCC – O encargo é destinado a cobrir os custos de combustíveis 

da geração térmica nos Sistemas Isolados. Para reduzir seu 

impacto neste momento, sugere-se que seja elaborada uma 

regulamenta­«o que deý na o t®rmino gradual do encargo ¨ 

medida que a interligação dos sistemas isolados ao Sistema 

Integrado Nacional seja implantada.

 RGR – O propósito desse encargo é cobrir gastos da União com 

indenizações de eventuais reversões de concessões de serviço 

público de energia elétrica. Atualmente vem sendo utilizado, 

principalmente, no ý nanciamento das obras do Programa Luz 

para Todos. Tendo em vista que as aplicações da RGR são 

redundantes com as de outros encargos e que suas reservas estão 

em torno de R$ 7 bilhões, propõe-se sua extinção imediata. 

 ESS – Esse encargo se refere ao custo para manter a 

coný abilidade e a estabilidade do sistema para o atendimento 

da carga. Atualmente, se ocorrer o despacho de termelétricas 

por determinação do Comitê de Monitoramento do Setor 

Elétrico (CMSE) por razões de segurança energética, a operação 

dessas usinas deve ser paga via ESS. Por conta disso, os valores 

arrecadados pelo encargo aumentaram para cerca de R$ 2,7 

bilhões em 2008.

 Sua forma de rateio precisa ser revista. Hoje somente os 

consumidores respondem pela segurança energética, mas ela é 

fundamental para todos os agentes do setor elétrico, uma vez que 

todos estão expostos aos riscos de um eventual racionamento.

 TFSEE – O objetivo dessa taxa é constituir a receita da 

Aneel para cobertura de suas despesas administrativas e 

operacionais. A TFSEE ® ý xada pela pr·pria ag°ncia e ® paga 

por todos os agentes que atuam na geração, transmissão 

e distribuição de energia elétrica. Cabe mencionar que as 

obrigações referentes à TFSEE são recolhidas diretamente 

ao Tesouro Nacional. Os recursos que são efetivamente 

repassados à agência para o desempenho de suas atividades 

dependem, em última instância, de decisão do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão.

Entre 2003 e 2008, os valores repassados à agência foram muito 

inferiores aos arrecadados, acumulando no período uma diferença 

da ordem de R$ 870 milhões. Assim, entende-se que o custeio 

da Aneel em 2009 deveria ser garantido com esses recursos já 

arrecadados. A proposta da Abrace é que não haja cobrança dos 

agentes até o uso das verbas contingenciadas. 

Certiý cados de Energia - A ABRACE prop»e que os certiý cados 

de energia, títulos negociáveis em bolsas mercantis e relativos à 

energia de novas usinas, comecem a ser usados no leilão da usina 

Belo Monte. Essa pode ser uma maneira de participação dos 

consumidores livres nos processos de contratação de energia. 

A perspectiva ® que os certiý cados garantam maior agilidade e 

liquidez ao mercado. Além disso, devem alavancar os investimentos 

na expansão do setor. 


